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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

<!ID538630-0>

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 423-9 (1)
PROCED. : ESPÍRITO SANTO
R E L ATO R
ORIGINÁRIO : MIN. MAURÍCIO CORRÊA
R E L ATO R
PARA O
ACÓRDÃO : MIN. GILMAR MENDES (ART. 38, IV, b, DO

RISTF)
REQTE. : GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO

S A N TO

A D V. : ANTONIO FRAGOSO DE ARAUJO E OUTRO
REQDO. : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO

Decisão: Após o voto do Sr. Ministro Maurício Corrêa (Re-
lator), que julgava p re j u d i c a d a a ação direta, relativamente aos arts.
33 e 34 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Cons-
tituição do Estado do Espírito Santo, e p ro c e d e n t e a ação com re-
lação ao art. 32 do mesmo ato, o julgamento foi suspenso em virtude
do pedido de vista formulado pelo Sr. Ministro Nelson Jobim. Au-
sente, justificadamente, o Sr. Ministro Celso de Mello, Presidente.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Velloso, Vice-Presidente.
Plenário, 09.12.98.

Decisão: Renovado o pedido de vista do Senhor Ministro
Nelson Jobim, justificadamente, nos termos do § 1º do artigo 1º da
Resolução nº 278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do Senhor
Ministro Maurício Corrêa. Plenário, 28.04.2004.

Decisão: Após o voto do Presidente, Ministro Nelson Jobim,
julgando parcialmente procedente a ação, acompanhando o Relator,
pediu vista dos autos o Senhor Ministro Gilmar Mendes. Não par-
ticipa da votação o Senhor Ministro Eros Grau, por suceder ao Senhor
Ministro Maurício Corrêa, Relator. Ausentes, justificadamente, o Se-
nhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, a Senhora Ministra
Ellen Gracie. Plenário, 29.03.2006.

Decisão: O Tribunal, à unanimidade e nos termos do voto do
Relator, julgou prejudicada a ação relativamente aos artigos 33 e 34,
e procedente quanto ao artigo 32, todos do Ato das Disposições
Constitucionais e Transitórias da Constituição do Estado do Espírito
Santo. Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie. Lavrará o acórdão o
Senhor Ministro Gilmar Mendes. Não participaram da votação a Se-
nhora Ministra Cármen Lúcia e o Senhor Ministro Eros Grau por
sucederem, respectivamente, aos Senhores Ministros Nelson Jobim e
Maurício Corrêa (Relator). Plenário, 02.08.2007.

EMENTA: 1. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE. 2. ARTS. 32, 33 E 34 DO ADCT DA CONSTITUIÇÃO
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 3. ESCREVENTES JURA-
MENTADOS. DIREITO DE OPTAR PELO REGIME JURÍDICO
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO PODER JUDICIÁRIO.
4. Art. 32 do ADCT da Constituição do Estado do Espírito Santo em
flagrante contrariedade com o § 3o do art. 236 da CF/88. 5. In-
justificável o direito de opção dos escreventes juramentados pelo
regime jurídico dos servidores públicos civis pelo fato de não haver
necessidade de realização de concurso público para o preenchimento
dos referidos cargos. 6. Declarada a inconstitucionalidade do art. 32
do ADCT da Constituição do Estado do Espírito Santo, tendo em
vista que tal dispositivo faculta o acesso daqueles que exercem ati-
vidade de livre nomeação ao regime de servidor público, sem a
realização do devido concurso público. 7. Precedentes: ADI 417,
Rel.Maurício Correa, DJ 08.05.19980; AC-QO-83, Rel. Celso de
Mello, DJ 21.11.2003; ADI 363, Rel. Sydney Sanches, DJ 3.5.1996;
ADI 1573, Rel.Sydney Sanches, DJ 25.4.2003. 8. Pedido prejudicado
com referência aos arts. 33 e 34 do ADCT, em face de seu aco-
lhimento na ADI 417, que declarou a inconstitucionalidade dos re-
feridos dispositivos da Constituição Estadual capixaba, em face de
violação do art. 236, caput e § 3o da CF, e do art. 32 do ADCT -
CF/88. 9. Ação julgada parcialmente procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.917-5 (2)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
REQTE. : GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
ADVDOS. : MARCELLO ALENCAR DE ARAÚJO E OU-

TROS
REQDA. : CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE-

RAL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a
ação direta, nos termos do voto do Relator. Votou a Presidente,
Ministra Ellen Gracie. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o
Senhor Ministro Marco Aurélio. Plenário, 26.04.2007.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUICIONALIDA-
DE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LICITAÇÃO (CF, ART. 37, XXI).

I - Lei ordinária distrital - pagamento de débitos tributários
por meio de dação em pagamento.

II - Hipótese de criação de nova causa de extinção do crédito
tributário.

III - Ofensa ao princípio da licitação na aquisição de ma-
teriais pela administração pública.

IV - Confirmação do julgamento cautelar em que se declarou
a inconstitucionalidade da lei ordinária distrital 1.624/1997.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.029-3 (3)
PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
REQTE. : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CA-

TA R I N A
ADVDOS. : PGE-SC - WALTER ZIGELLI E OUTRO
REQDO. : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a
ação direta, nos termos do voto do Relator. Votou a Presidente, Ministra
Ellen Gracie. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso
de Mello, Marco Aurélio e Joaquim Barbosa. Plenário, 04.06.2007.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. LEI COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CA-
TARINA. ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DA SE-
CRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA. LEI DE INICIATIVA
PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONA-
LIDADE RECONHECIDA.

I - Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de
servidores públicos: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61,
§ 1º, II, a e c, CR/88). Princípio da simetria.

II - Precedentes do STF.
III - Ação direta julgada procedente para declarar a incons-

titucionalidade da Lei Complementar 178/99, do Estado de Santa
Catarina.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.394-8 (4)
PROCED. : AMAZONAS
R E L ATO R : MIN. EROS GRAU
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS
A D V. ( A / S ) : PGE-AM - R. FRÂNIO A. LIMA E OUTRO(A/S)
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

AMAZONAS

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente, em parte, a
ação direta para declarar a inconstitucionalidade dos incisos I, III e IV do
artigo 2º, bem como da expressão "no prazo de sessenta dias a contar da
sua publicação", contida na parte final do caput do artigo 3º, todos da Lei
Promulgada nº 50, de 02 de junho de 2004, do Estado do Amazonas,
vencidos os Senhores Ministros Ricardo Lewandowski e Joaquim Bar-
bosa, que julgavam totalmente inconstitucional a norma impugnada. Vo-
tou o Presidente. Licenciada a Senhora Ministra Ellen Gracie (Presidente).
Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Gilmar Mendes (Vice-Presi-
dente). Plenário, 02.04.2007.

E M E N TA : AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE
2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDA-
DE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIA-
TIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FOR-
MAL NÃO ACOLHIDA. CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENE-
FÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICÁRIA GRATUITA. QUESTÃO
DE ÍNDOLE PROCESSUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO
INCISO II DO ARTIGO 2º. SUCUMBÊNCIA NA AÇÃO INVES-
TIGATÓRIA. PERDA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDI-
CIÁRIA GRATUITA. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO
III DO ARTIGO 2º. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMEN-
TO DA DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSAR-
CIMENTO DAS DESPESAS REALIZADAS PELO ESTADO-
MEMBRO. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO IV DO AR-
TIGO 2º. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1º, INCISO
II, ALÍNEA "E", E NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV, DA CONS-
TITUIÇÃO DO BRASIL .

1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada
não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local.
Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie
despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As hi-
póteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em
numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias
relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente
no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Pre-
cedentes.
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